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A natureza do acordo

“Não obstante nele poder haver um conflito de opiniões ou represen-
tações acerca do mesmo interesse, o acordo celebrado no âmbito de
uma acção de regulação do poder paternal, que não é um processo
de partes, não configura uma simples transacção nos termos do dis-
posto no art.º 1248.º do CC, enquanto manifestação da autonomia
da vontade. A sentença homologatória desse acordo, tem de acau-
telar, acima de tudo, o designado superior interesse dos menores,
subtraído, pois, à lógica privatística (art.º 1905.º n.º 1 do CC e art.ºs
177.º n.º1 e 180.º OTM) [Do aresto da Rel. de Lisboa de 6 de Outubro
de 2009, proferido no processo n.º 1016/07.1 TBCSC-7, acessível em
www.dgsi.pt.]. Nesta perspectiva, que temos por correcta, bem se
pode afirmar que, ao analisar o acordo a que os progenitores hajam
chegado no âmbito de um processo desta natureza, tem o juiz o de-
ver de se assegurar da verificação de um requisito adicional e essen-
cial, para lá da indagação da legitimidade das partes e disponibilida-
de do objecto, a saber, que o acordo alcançado protege os interesses
dos menores. Deste modo, não concordamos com a Digna Curadora
quando pretende limitar a intervenção do juiz à estrita observância
dos citados artigos 299.º (289º nCPC) e 300.º (290.º nCPC) do CPC,
antes lhe impondo expressamente a lei que sindique a substância do
acordo, em ordem a verificar se está cumprido o apontado requisito
essencial, sem o que não deverá proferir decisão homologatória.

Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 06-12-2011
Processo: 1709/09.9TBPFR.P1 Relator: M. PINTO DOS SANTOS

O regime fixado ou o acordo celebrado não deverá ser excessivamen-
te oneroso e impraticável ou inadmissivelmente burocrático (Cfr.ª
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 02-06-2011 Processo:
365/08.6TMSTB.E1 Relator: ANTÓNIO MANUEL RIBEIRO CARDOSO).
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Minutas de cláusulas oportunas

(Cfr.ª: Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 04-05-2010 Pro-
cesso: 1014/08.8TMCBR-A.C1 Relator: TÁVORA VÍTOR ) Acórdão do
Tribunal da Relação do Porto de 06-12-2011 Processo: 1709/09.9TBP-
FR.P1 Relator: M. PINTO DOS SANTOS Acórdão do Tribunal da Rela-
ção de Lisboa 22-05-2012 Processo: 1900/05.7TBSXL-E.L1-1 Relator:
JOÃO RAMOS DE SOUSA Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa
de 18-03-2013 Processo: 3500/10.0TBBRR.L1-6 Relator: MARIA DE
DEUS CORREIA Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães de
19-06-2014 Processo: 36/12.9TBEPS-A.G1 Relator: MANUEL BARGA-
DO Acórdão do Tribunal da Relação de Évora 15-09-2010 Proces-
so: 43/07.3TBARL.E1 Relator: MARIA ALEXANDRA MOURA SANTOS
Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 18-10-2011 Proces-
so: 626/09.7TMCBR.C1 Relator: REGINA ROSA Acórdão do Tribunal
da Relação de Coimbra de 01-02-2011 Processo: 90/08.8TBCNT-D.
C1 Relator: ARLINDO OLIVEIRA Acórdão do Tribunal da Relação de
Coimbra de 02-06-2009 Processo: 810/08.0TBCTB.C1 Relator: C Acór-
dão do Tribunal da Relação de Coimbra de 12-11-2013 Processo:
876/10.3TMCBR-A.C1 Relator: MARIA DOMINGAS SIMÕES Acórdão do
Tribunal da Relação de Évora de 02-06-2011 Processo: 365/08.6TMS-
TB.E1 Relator: ANTÓNIO MANUEL RIBEIRO CARDOSO). Acórdão do
Tribunal da Relação do Porto 28-06-2011 Processo: 1814/09.1TJVNF-
-A.P1 Relator: RODRIGUES PIRES).

1º
(Exercício do Poder Paternal/Responsabilidades Parentais)

Situação de Guarda Alternada

Atenta a proximidade de ambas as residências e ao cordial relacio-
namento dos progenitores entre si, a residência alternada com am-
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bos os progenitores não acarreta alterações na vida da menor em
termos de proximidade dos amigos, dos colégios, da vizinhança, dos
locais frequentados habitualmente pelos mesmos, pelo que tendo
em conta a organização dos tempos lectivos, parece aceitável que
a criança passe os períodos escolares alternadamente com a mãe e
com o pai, nos seguintes termos:


*

É constituído o regime da guarda alternada do menor, o qual passará
a vigorar no fim do corrente ano lectivo de 2016-2017, nos seguintes
moldes:
a) O menor fica à guarda do pai nos seguintes períodos:
– no 1º período das férias escolares de verão, meses de junho e julho;
– o período das férias do Natal e o 2º período escolar (sem as fé-
rias da Páscoa);
b) O menor fica à guarda da mãe:
– no 2º período das férias escolares de verão, meses de agosto e
setembro;
– o primeiro período escolar (setembro-dezembro, sem as férias
do Natal);
– o período das férias escolares da Páscoa e o 3º período escolar
(até ao fim das aulas).


*

Cada um dos progenitores exercerá em exclusivo o poder paternal
relativamente ao filho nos períodos em que este se encontra confia-
do à sua guarda, sem prejuízo do prescrito na cláusula seguinte;
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*

As decisões relativas à escolha do estabelecimento escolar a fre-
quentar pelo menor, à sua submissão a (eventuais) operações cirúr-
gicas, aos locais de frequência de actividades extracurriculares pres-
critas pelos médicos e à educação religiosa (esta só até aos 16 anos),
bem como à representação e administração de (eventuais) bens do
menor, serão tomadas conjuntamente por ambos os progenitores;


*

Os documentos pessoais dos menores, designadamente o cartão
de cidadão, boletim de vacinas, cartão de saúde, cartão escolar,
etc., deverão estar na posse do progenitor que tiver a guarda dos
menores nessa semana.
Ambos os progenitores podem contactar diariamente e directa-
mente os menores (telefone, sms, email, skype, facebook, etc.), de-
vendo também os progenitores assegurar que os menores possam
por sua iniciativa contactar o progenitor que não tem a guarda, se tal
vontade for manifestada pelos menores.

Os menores poderão jantar com o progenitor que não tem a guar-
da a meio da semana, em dia a combinar ou, na falta de acordo, à
terça-feira, para tanto indo buscá-los a casa do outro progenitor em
horário a combinar ou, na falta de acordo, às 19 horas, entregando-
-os até às 21:30 horas.
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*

O presente regime entra em vigor imediatamente, apenas se conce-
dendo alguns dias para informar os menores e para os progenitores
tomarem as medidas necessárias para se organizarem face ao ora
decidido, iniciando-se com a semana de guarda da mãe (atento a
menor B… ser mais nova) sexta-feira dia 20 de Dezembro, e assim
sucessiva e alternadamente, sem prejuízo, naturalmente, do supra
decidido quanto à quadra festiva que se aproxima.

Situação de Guarda Conjunta com residências alternadas
– a guarda do menor será exercida conjuntamente pelos progeni-
tores, nos seguintes termos:
– o pai terá direito a ter o menor consigo, de 15 em 15 dias, desde
a quinta-feira dessa semana, a partir da hora da tarde em que
o menor sair do Infantário que frequenta, até à segunda-feira
imediatamente seguinte, dia em que de manhã, deve diligenciar
pela colocação do menor no Infantário que este frequenta, à
hora convencionada com aquele estabelecimento da parte da
tarde, e que vem já ocorrendo;
– nos demais períodos, o menor permanecerá com a mãe;
– na semana em que o menor permanecer com a mãe ao fim de
semana, o pai terá direito a estar com o menor dois dias por
semana, a saber, às terças e quintas, podendo, para o efeito, ir
buscar o menor ao Infantário, da parte da tarde, devendo entre-
gá-lo na casa da mãe até às 21.00 horas desses mesmos dias;

*

– O exercício das responsabilidades parentais do menor nas ques-
tões de particular importância será exercido conjuntamente pe-
los pais (artigo 1906.º, n.º 1 do Código Civil);
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– O menor estará com cada um dos progenitores durante o pe-
ríodo de uma semana, iniciando-se o período de permanência
com cada um deles todos os domingos, entre as dezoito e as
vinte horas;
– Caberá ao progenitor com quem o menor se encontrar durante a
semana assegurar a frequência das actividades escolares, exer-
cendo os actos da vida corrente que se afigurem necessários e
podendo delegar o seu exercício noutros familiares ou pessoas
da sua confiança (artigo 1906.º, n.º 4 do Código Civil);
– Durante o período de permanência do menor com cada um dos
progenitores, o outro poderá ter contactos com o filho (pessoal-
mente ou por telefone), devendo o menor ser portador dos seus
documentos pessoais de identificação (cartão de cidadão, de
saúde e caderneta escolar) nos períodos em que estiver com o
pai e nos períodos em que estiver com a mãe;
– Salvo acordo em contrário de ambos os progenitores, as funções
de encarregado de educação serão exercidas alternadamente,
em cada ano, por cada um dos pais, iniciando-se essa tarefa no
próximo ano lectivo com a mãe;


*

«As responsabilidades parentais relativas às questões de particular
importância para a vida dos menores serão exercidas em conjunto
e de comum acordo por ambos os progenitores, salvo nos casos de
urgência manifesta, em que qualquer um dos progenitores pode agir
sozinho, devendo prestar informações ao outro logo que possível.
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Situação de guarda conjunta com
residência com um dos progenitores

O menor ficará a residir com o pai, zelando este pela sua saúde, se-
gurança, alimentação e educação, sendo o exercício das responsabi-
lidades parentais conjunto por parte de ambos os progenitores, nos
termos do disposto no nº 1 do artigo 1906 do Código Civil;


*

As responsabilidades parentais relativas às questões de particular
importância, referentes à menor D…, ficarão a cargo de ambos
os progenitores.
A menor D… ficará a residir com o progenitor, que exercerá as
responsabilidades parentais relativas às questões da vida corrente
da menor.


*

– O menor Ângelo ficará a residir com a mãe Célia (artigo 1906.º,
n.º 5 do Código Civil);
– O exercício das responsabilidades parentais do menor Ângelo
nas questões de particular importância será exercido conjunta-
mente por ambos os pais (artigo 1906.º, n.º 1 do Código Civil)
– As funções de encarregado de educação da criança serão exer-
cidas pela mãe.









[bookmark: 37]
Situação de guarda única

As responsabilidades parentais (ou poder paternal) serão exerci-
das pela requerente A..., mãe da menor, a ela se entregando a
guarda da filha.


*

1. As responsabilidades parentais referentes às questões de particu-
lar importância para a vida dos menores serão exercidas pela mãe,
uma vez que o pai se encontra em Angola e sem possibilidade de
regressar ao país por não obter Visto;
b) Os menores ficam entregues à mãe, ficando determinada a sua re-
sidência junto da mãe, competindo-lhe a si o exercício das responsa-
bilidades parentais relativas aos atos da vida corrente dos menores.



2º
(Direito de convívio regular/organização
dos tempos da criança)


Situação de Guarda Única

O pai terá consigo a menor, quinzenalmente, aos fins-de-semana
(desde Sábado a 2’ feira), indo buscar e levar a menor, respectiva-
mente, ao sábado e segunda-feira, a casa da mãe (pelas 10 horas de
sábado) e ao estabelecimento de ensino frequentado pela criança
(até às 9h30m de 2ª feira);
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Também de forma quinzenal, o pai poderá ir buscar a filha - a par-
tir das 17 horas - às 4ªs feiras ao estabelecimento de ensino que ela
frequenta, fazendo-a regressar a casa da mãe até às 21 horas e 30
minutos, em época de férias, e até às 20h45m, na época escolar.
A fim de acertar este regime com aquele que provisoriamente está
hoje em vigor,
– Determina-se que o próximo fim-de-semana pertence ao pai;
– Determina-se que a primeira 4ª feira quinzenal do pai será aque-
la que decorre na semana seguinte ao fim-de-semana da mãe
(assim se decidindo a fim de o pai não estar tantos dias sem ver
a filha), ou seja, será o dia 29/7, iniciando-se aí a alternância.


*

O pai terá a menor consigo aos fins-de-semana, de 15 em 15 dias,
indo busca-la à creche à Sexta-feira, ao fim do dia, e entregando-a
em casa da mãe ao Domingo até às 21:30 horas, com excepção dos
meses de Junho a Agosto, período em que a criança será entregue
até às 22:00 horas;
*

a requerente conviverá com o menor:
I. em fins-de-semana alternados, indo buscá-lo ao equipamento
escolar após o respectivo horário à Sextas-feiras e entregando
o menor em casa do requerido até às 21 (vinte e uma) horas do
Domingo seguinte;
II. durante a semana, à Quarta-feira, indo buscar o menor ao equi-
pamento escolar, após o respectivo horário e entregando o me-
nor ao requerido pelas 21 (vinte e uma horas), em casa ou no
estabelecimento comercial explorado pelo progenitor, mediante
prévios contacto e acordo quanto ao local de entrega;
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*

O pai poderá ter a criança consigo, nas semanas seguintes ao res-
pectivo fim-de-semana, às 3ªs e 5ªs Feiras, indo buscá-la à creche e
deixando-a em casa da mãe até às 21:30 horas.

*

O pai poderá estar com os menores sempre que quiser, sem prejuízo
das atividades letivas e dos períodos de descanso dos menores, avi-
sando previamente a mãe para tal efeito.


*

O pai poderá ainda ter a criança consigo todas as Quartas-feiras,
indo busca-la Tribunal Judicial de ... 	à creche no final do dia, obrigan-
do-se a ir leva-la novamente à creche no dia seguinte, Quinta-feira,
no horário de entrada da referida creche.
*
O pai dos menores poderá visitá-los, na casa da mãe, sempre que
aí se desloque, sem prejuízo das obrigações escolares e das horas
normais de descanso deles, devendo a progenitora, sempre que se
desloque à zona onde reside o requeri- do, avisá-lo com antecedên-
cia, de modo a que este possa ver conviver com os filhos;


*

A menor D… ficará a residir com o progenitor, que exercerá as res-
ponsabilidades parentais relativas às questões da vida corrente
da menor.
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A menor passará o último fim-de-semana de cada mês com o pai;
os restantes fins-de-semana passará com a mãe, entre as 20h de
sexta-feira e as 20h de domingo.
A menor poderá estar com a progenitora todas as quartas-feiras,
entre o horário de saída da escola e as 21h, sem prejuízo dos horá-
rios de descanso e escolares da menor.


*
(Pai com folgas rotativas)

O menor Ângelo estará com o pai durante dois dias por semana, em
dias que coincidam com as folgas deste, mas em tempo equivalente
como se se tratasse de um fim- de- semana, caso em que iria bus-
cá-lo à sexta-feira, ao fim da tarde, e entregá-lo-ia à mãe, ao fim da
tarde de domingo.
O pai deve avisar a mãe, com a antecedência de 48 horas, quais os
dias em que, nessa semana, irá buscar o menor.
Se esses dias forem dias úteis, o pai irá buscar o menor ao infantá-
rio no final do dia de actividades e assegurará a ida do mesmo para
o infantário no dia ou dias seguintes.
No final do dia em que terminar o tempo de permanência com
o pai, este entregará o menor à mãe ou a quem esta indicar, até
às 21 horas.


Situação de Guarda Alternada

O pai e a mãe poderão visitar o menor sempre que existir vontade
mútua (do menor e do progenitor) nesse sentido, sem prejuízo das
actividades escolares e do descanso daquele.






[bookmark: 41]
O menor passará fins-de-semana alternados com o progenitor
com quem, à data, não se encontre a residir (de sexta a domingo)

*

Na falta de outro acordo dos progenitores, as semanas de guarda de
cada um dos progenitores iniciam-se à sexta-feira, indo o progenitor
que inicia a sua semana de guarda buscar os menores ao estabeleci-
mento escolar no final das actividades escolares, ou, fora do período
lectivo ou nos dias em que não existam actividades escolares, a casa
do outro progenitor em horário a combinar ou, na falta de acordo,
até às 19 horas.


3º
(Período de épocas festivas)

Quanto às épocas festivas:

No Natal, a menor passará a véspera de Natal (entendendo-se como
tal o período que medeia entre as 12.00 horas do dia 24 de Dezem-
bro e as 12.00 horas do dia 25 de Dezembro), e o dia de Natal (enten-
dendo-se como tal o período que medeia entre as 12.00 horas do dia
25 de Dezembro e as 12.00 horas do dia 26 de Dezembro), alternada-
mente com a mãe e com o pai, sendo que, no corrente ano de 2009, a
véspera de Natal será passado com a mãe e o dia de Natal com o pai.
No Fim de Ano, a menor passará o dia da passagem de ano (enten-
dendo-se como tal o período que medeia desde as 12.00 horas do
dia 31 de Dezembro até às 12.00 horas de dia 1 de Janeiro), e o dia
de Ano Novo (entendendo-se como tal desde as 12.00 horas de dia
1 de Janeiro até às 12.00 horas do dia 2 de Janeiro), alternadamente
com a mãe e com o pai, sendo que no corrente ano de 2009, o dia
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de Fim de Ano será passado com o pai e consequentemente o dia de
Ano Novo com a mãe.
Quanto à Páscoa, a menor passará a Sexta-feira Santa (enten-
dendo-se como tal o período que medeia entre as 12.00 horas da
referida sexta feira e as 12.00 horas de sábado), e o dia de Páscoa
(entendendo-se como tal o período que medeia entre as 12.00 horas
de sábado e as 12.00 horas de Domingo de Páscoa), alternadamente
com a mãe e com o pai, sendo que no ano de 2010, a Sexta-feira
Santa será passada com o pai e consequentemente o dia de Páscoa
com a mãe.


Situação de Guarda Conjunta com residências alternadas

I. o menor passará com cada um dos progenitores uma semana
de férias pelo Natal, semanas estas que serão alternadas anual-
mente, sendo que a primeira inicia-se com as férias escolares
e termina na manhã do dia 25 de Dezembro e a segunda, com
início nesta data, termina na manhã do dia 01 de Janeiro, sobre-
pondo-se este regime ao dos fins-de-semana alternados;
II. o menor passará com cada um dos progenitores uma sema-
na de férias pela Páscoa, semanas estas que serão alternadas
anualmente, sobrepondo-se este regime ao dos fins-de-sema-
na alternados;


Situação de Guarda Alternada

Os dias de véspera de Natal, Ano Novo e Páscoa serão passados com
a mãe; e o dia de Natal, o dia de Ano Novo e o domingo de Páscoa
com o pai; no ano seguinte, invertem-se as posições.
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º
(Período de férias escolares)

Quanto às férias escolares de Verão:
No período de férias de Verão (vulgo, férias grandes), a menor pas-
sará 15 dias com cada progenitor, em período a ajustar entre ambos
até ao dia 15 de Abril de cada ano civil, data até à qual a mãe comu-
nicará ao pai o seu período pretendido.


*

Na ausência de outro acordo dos progenitores, o menor passará ain-
da um período máximo de quinze dias de férias com cada um dos
progenitores, devendo cada um deles informar o outro, até 31 de
Maio de cada ano sobre o período em que o pretende fazer, com
a antecedência de pelo menos 30 dias; em caso de sobreposição, o
período correspondente será rateado entre ambos por sorteio;


*

“A mãe tem o filho na sua companhia durante metade do período
de férias escolares de Verão do menor, devendo para esse efeito co-
municar ao pai o período que pretende ter com ela o filho, com a
antecedência não inferior a 60 dias”


*

– O menor passará ainda com cada um dos progenitores metade
dos períodos de interrupções escolares do Natal, Carnaval e Pás-
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coa, sendo os dias festivos correspondentes (Véspera de Natal,
Dia de Natal, Véspera de Ano Novo, Dia de Ano Novo, Domingo
e Terça- Feira de Carnaval, Sexta-Feira Santa e Domingo de Pás-
coa) passados com cada um deles alternadamente;


*

Independentemente de ser um período de férias ou guarda da mãe
ou do pai, os menores passarão a véspera de Natal e a véspera de
Ano Novo com um dos pais e o dia de Natal e dia de Ano Novo com
o outro alternando anualmente. Este ano e, considerando o regime
que vigorava já no ano passado, os menores passarão o dia 24/12
e o dia 31/12 com o pai e o dia 25/12 e 1/1 com a mãe. Os dias fes-
tivos supra referidos iniciam-se às 11 horas e terminam às 11h do
dia seguinte, indo o progenitor cujo dia se inicie buscar os menores
à casa do outro.


*

a menor passará quinze dias das férias escolares de verão com cada
progenitor, devendo os progenitores fixar o período respectivo até
31 de Maio de cada ano, cabendo a escolha ao pai nos anos ímpares
e à mãe nos anos pares;


*

Período alargado de férias com o Pai de criança que reside com a
Mãe no estrangeiro
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– a menor passará com o pai um período mínimo de três semanas
consecutivas durante as férias escolares do Verão, em datas a
acordar, em concreto e previamente com a requerida;
– a menor passará ainda as festividades do Natal e da Páscoa
alternadamente com o pai e com a mãe, sendo que, nas pri-
meiras épocas de Natal ou Páscoa a terem lugar após a decisão
da 1.ª instância, a B...deverá passá-las com o pai, pelo período
mínimo de uma semana cada, em datas a acordar previamente
com a requerida.





Situação de Guarda Conjunta com residências alternadas

O menor passará com cada um dos progenitores 30 (trinta) dias
de férias escolares de Verão, devendo acordar quanto ao respec-
tivo exercício até 31 de Março de cada ano, sendo que durante
os períodos de férias supra referidos fica suspenso o regime de
semanas alternadas.


5º
(Outros períodos festivos - aniversários)

Sem prejuízo dos horários escolares:

A menor passará o respectivo dia de aniversário (16/9) com ambos
os progenitores, partilhando cada uma das refeições principais (al-
moço e jantar) com cada um deles, começando este ano a almoçar
com a mãe e a jantar com o pai, alternando nos anos seguintes, or-
ganizando-se estes por forma a que os irmãos possam estar juntos.
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A menor jantará no dia de aniversário de cada um dos progenitores,
com o respectivo aniversariante, bem como no dia do pai e dia da mãe.
*

Independentemente de ser um dia em que os menores estejam na
companhia e guarda do outro progenitor, respectivamente, dia de
aniversário da mãe e no dia da mãe, no dia de aniversário do pai e
no dia do pai, os menores estarão na companhia do progenitor res-
pectivo, podendo com ele pernoitar.


*

Independentemente de ser um dia em que os menores estejam na
companhia e guarda do outro progenitor, no dia de aniversário dos
menores estes estarão na companhia de ambos os pais, mediante
acordo dos pais. Na ausência de acordo, estarão com o progenitor
que não tem a guarda desde as 11h30 desse dia e até às 16h30 e
com o outro o restante tempo.


*

a menor passará o seu dia de aniversário com ambos os progenito-
res, almoçando com um e passando a noite com o outro, cabendo
à progenitora a escolha nos anos pares e cabendo ao progenitor a
escolha nos anos ímpares.
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6.º
Visitas e Cooperação dos avós

As visitas aos avós serão feitas nos períodos em que o menor estiver
a residir com o pai (avós paternos) e com a mãe (avós maternos).
Nas semanas respectivas, os progenitores podem deixar os me-
nores nas suas ausências pontuais (por motivos profissionais ou
pessoais, incluindo os sábados que a progenitora habitualmente
trabalho, conforme é usual na sua categoria profissional) à guarda
e cuidados dos avós, outros familiares ou terceiros adultos da res-
pectiva confiança.
Os progenitores podem substituir-se na tarefa de ir pôr ou buscar
os menores ao estabelecimento escolar e a casa do outro progenitor
pelos avós, outros familiares ou terceiros adultos da respectiva con-
fiança, devendo nesse caso informar previamente o outro progenitor
e o estabelecimento escolar, caso este o exija.


*

Caso o progenitor à guarda de quem os menores se encontram as-
sim o decidir, os menores poderão ficar à guarda e cuidados dos
avós maternos ou paternos ou outros familiares directos, mesmo
que o progenitor respectivo não esteja presente. Neste caso deve
apenas ser comunicada antecipadamente ao outro progenitor tal
circunstância, duração do período na companhia dos avós, outros
familiares directos ou terceiros adultos da respectiva confiança, local
onde os menores podem ser encontrados e forma de contacto direc-
to com os menores.
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7º
(Funcionamento do regime de convívio)

– Os períodos denominados de “Período de épocas festivas” “Ou-
tros períodos festivos” e “Período de férias escolares” sobre-
põem-se aos do direito de convívio regular consignados supra.
– O regime de visitas ou de contactos pessoais entre os proge-
nitores e o menor agora fixado pode ser alterado por acordo
recíproco de ambos os progenitores;


8º
(Deslocações)

Nos períodos de épocas festivas, de férias escolares e outros perío-
dos festivos compete ao progenitor que goze da companhia da me-
nor ir buscá-la e levá-la à residência do outro progenitor, devendo,
sempre que possível, ser o irmão D...o intermediário da entrega da
menina ao pai (em inicio de espaço de convívio) e à mãe (em regres-
so de espaço de convívio).


*

Incumbirá alternadamente a cada um dos progenitores o transporte
dos filhos de e para a casa do outro progenitor, salvo acordo diverso
entre ambos;
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9º
(Alimentos e forma de os prestar)

Quanto a alimentos:
O pai pagará, a título de pensão de alimentos, a quantia mensal de
€ 200 (duzentos euros), , a qual será devida a partir do próximo mês
de Julho, sujeita a actualização anual na proporção de dois por cento
ou resultante da aplicação da taxa de inflação publicada pelo INE e
referente ao ano civil anterior, se maior [ou a quantia supra mencio-
nada será actualizada com referência a Julho de cada ano, em per-
centagem idêntica ao índice de aumento dos preços do consumidor
referente ao ano anterior, publicado anualmente pelo Instituto Na-
cional de Estatística].
O pagamento será efectuado por vale postal, depósito ou transfe-
rência bancária
para a conta bancária da Mãe (NIB .....), até ao dia 20 do mês a que
disser respeito.
As despesas escolares, as despesas extraordinárias de saúde e as
despesas relacionadas com as actividades extracurriculares que a
menor frequente ou venha a frequentar serão suportadas em partes
iguais por ambos os progenitores, pagando o pai a sua comparti-
cipação, por transferência bancária, dez dias após a apresentação
pela mãe dos respectivos comprovativos de despesas (recibos ou
fotocópias dos recibos), remetidos via postal para as moradas dos
autos. [ou ao valor referido supra acresce o pagamento por ambos
os progenitores das despesas médicas e medicamentosas, na parte
não comparticipada, e escolares, na proporção de 50% (cinquenta
por cento), mediante respectiva apresentação dos comprovativos da
sua realização].
Caso a conta bancária referida supra já não seja essa, deverá a
progenitora, em 10 dias, vir aos autos indicar a nova conta.
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A pensão de alimentos manter-se-á depois da menor atingir a
maioridade durante o tempo necessário à conclusão da sua forma-
ção profissional ou universitária.


*

– A pensão de alimentos fixa-se em 135,00€ mensais que actual-
mente é paga através do custo do infantário frequentado pelo
menor. Nos meses em que o infantário não for pago, essa quan-
tia deverá ser entregue à mãe da criança, por cheque ou transfe-
rência bancária até ao dia 8 do mês correspondente.
– Esta pensão de alimentos será actualizada na medida em que
for a mensalidade do infantário, ou caso a mesma não sofra al-
teração, na proporção de dois por cento, ocorrendo a primeira
actualização com a pensão que for devida em Junho de 2013.
– O pai suportará metade das despesas extraordinárias do menor
com saúde e vestuário e calçado, estas duas vezes por ano, me-
diante facturas apresentadas pela mãe.
– Essas despesas serão comparticipadas pelo pai, no prazo de dez
dias após a respectiva apresentação (recibos ou fotocópias dos
recibos), remetidos via postal para as moradas dos autos.


Situação de Guarda Alternada

Cada um dos progenitores suportará as despesas de alimentos do
menor nos períodos em que este se encontra à sua guarda, sem pre-
juízo do estabelecido na cláusula seguinte.
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As despesas de saúde do menor, bem como as despesas com a
aquisição de livros e material escolar, serão suportadas por ambos
os progenitores em partes iguais, mediante a apresentação de do-
cumento comprovativo da sua realização (recibos ou fotocópias dos
recibos), remetidos via postal para as moradas dos autos.
Não há pensão de alimentos a pagar pela mãe e pelo pai desde o
pedido de alteração da regulação, porque os respetivos montantes
se compensam.

*

Cada um dos progenitores assegura o pagamento das despesas com
alimentação (em casa e na escola), habitação, produtos de higiene
pessoal (incluindo cremes e produtos de farmácia de uso diário), ac-
tividades culturais e sociais e transporte dos menores nas respecti-
vas semanas de guarda.
Na falta de acordo dos progenitores, cada um dos progenitores
terá na respectiva habitação vestuário e calçado para os menores,
ficando cada um dos progenitores responsável pelo pagamento e
manutenção do vestuário e calçado que os menores utilizem na res-
pectiva semana de guarda.
Na falta de outro acordo dos progenitores, existindo roupa esco-
lar, objectos ou roupa específica para a prática de algum desporto
ou actividade extra-curricular, as despesas com tal roupa e objectos
serão suportados por ambos os progenitores na proporção de 50 %
para cada um, mediante a apresentação do documento comprovati-
vo das mesmas.
A escolha dos estabelecimentos escolares ou de actividades extra-
-curriculares a frequentar pelos menores será feita por acordo entre
os pais, sendo privados as respectivas despesas serão suportadas
por ambos os progenitores na proporção de 50% para cada um me-
diante a apresentação do documento comprovativo das mesmas.
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As despesas com livros, material escolar, e demais despesas de
actividades escolares obrigatórias serão suportadas por ambos os
progenitores na proporção de 50% para cada um, mediante a apre-
sentação do documento comprovativo das mesmas.
Todas as despesas médicas e de saúde e medicamentos na parte
não comparticipada por seguros de saúde ou subsistemas de saúde,
serão suportadas por ambos os progenitores, na proporção de 50%
para cada um, mediante a apresentação do documento comprovati-
vo das mesmas, sendo reembolsadas ao progenitor que as liquidou
no prazo de 15 dias.


*

– os progenitores suportarão em partes iguais as seguintes des-
pesas:
– a mensalidade da creche/infantário frequentada pela menor;
– o custo das consultas de pediatria;
– outras despesas de saúde excepcionais, como consultas médi-
cas de especialista, intervenções cirúrgicas, tratamentos de or-
todôncia, óculos e lentes de contacto;
– as despesas escolares de início de ano (livros e material escolar),
quando a menor ingressar no ensino obrigatório;
– as despesas com actividades extra-curiculares em que ambos
os progenitores acordem, mediante a exibição de documento
comprovativo e no prazo de 30 dias .
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10.º
(Saídas para o Estrangeiro)

O requerido autoriza que a menor, B..., possa em qualquer altura,
sair do país na companhia de sua mãe, designadamente, para gozo
de férias, e por períodos que não ultrapassem 10 dias;
Para efeitos do disposto na cláusula 4.ª, obriga-se a requerente
a comunicar ao requerido a intenção em sair com a menor do país
com uma antecedência mínima de 30 dias, bem como a informá-lo
do destino e duração da viagem, bem como do contacto telefónico
através do qual o mesmo poderá contactar com a sua filha.


11.º
(Acordo Revogatório)

Com o supra clausulado, os progenitores acordam em revogar o ex-
posto na cláusula terceira do acordo de Regulação do Poder Paternal
constante de fls. 19 a 21 dos autos principais.
Em tudo o mais mantêm em vigor o regime já fixado nos autos
de Regulação do Poder Paternal, em tudo o que não contrarie o
agora acordado.




